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RECESSO PARLAMENTAR 
 
O final do primeiro semestre será marcado pela votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), sem a qual os parlamentares não poderão entrar em 
recesso. Um acordo entre os líderes partidários pode viabilizar a votação da matéria ainda esta semana, dando início ao recesso no dia 18 de julho. 
 
Com o final da primeira etapa da sessão legislativa, consolidamos nesta edição as principais matérias que tiveram tramitação nas casas legislativas e que 
foram monitoradas pelo Escritório de Brasília.  
 
 
 

 

Destaques no 1º Semestre de 2008 
 
 
Na Câmara dos Deputados: 
 
MEDIDA PROVISÓRIA 428/08 
Concede incentivos fiscais a diversos segmentos da economia, incluindo as 
empresas exportadoras, o setor automotivo e o de tecnologia da 
informação. 

 
A matéria foi aprovada na Câmara dos Deputados e segue para análise do 
Senado Federal com algumas modificações. 

 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 306/08 
Aumenta os gastos mínimos com saúde e cria a Contribuição Social para a 
Saúde (CSS). 

 
A proposta recria a CPMF sob nova formatação: CSS 
 

 
PROJETO DE LEI Nº 1.556/07 
A proposta exige a instalação de tecla de emergência nos aparelhos 
telefônicos fixos e celulares para provocar a conferência forçada das 
ligações, com gravação da conversa e localização geográfica da chamada, 
em caso de "pseudo ou falso seqüestro virtual". 

 

 
A proposta tramita na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática e aguarda a apresentação de relatório pelo deputado José 
Rocha (PR-BA). 



 
PROJETO DE LEI Nº 2.741/03 
Dispõe sobre mensagem de advertência impressa na embalagem dos 
produtos de telefonia celular comercializados no País. 

 
A proposta aguarda manifestação do Relator, deputado Dagoberto (PDT-
MS) na Comissão de Finanças e Tributação. 
 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 1.979/07 
Dispõe sobre o nível de informações, ao consumidor, sobre impressoras 
colocadas à venda, incluindo, especialmente, dados sobre a vida útil de 
cartucho e toner. 

 
O deputado Geraldo Pudim apresentou Parecer favorável à proposta que 
aguarda deliberação pela Comissão de Constituição e Justiça. 
 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 1.815/07 
Altera o art. 2º da Lei nº 11.337/06, para melhor detalhar a abrangência da 
exigência nele contida e para adequar a nomenclatura empregada aos 
padrões técnicos estabelecidos para o padrão de plugues e tomadas. 

 
O projeto tramita na Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, onde aguarda a emissão de parecer pelo Dep. 
Fernando de Fabinho (DEM-BA).  
 
 

 
 
MSC Nº 59/08 
Adesão do Brasil à Convenção 158 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), que acaba com a demissão sem justa causa. 

 
A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional rejeitou a 
matéria. A proposta ainda deverá tramitar nas Comissões de Trabalho, e 
Constituição e Justiça. 
 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 2.390/2003 
Aumenta para 180 (cento e oitenta) dias o prazo para o consumidor 
reclamar pelos vícios constatados em fornecimento de serviço e de 
produtos duráveis 

 
A Comissão de Defesa do Consumidor aprovou o Substitutivo do 
Senado. O projeto foi recebido pela Comissão de Justiça, tendo sido 
designado o deputado Alexandre Silveira (PPS-MG) para relatar a matéria.  
 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 203/91 
Dispõe sobre o acondicionamento, a coleta, o tratamento, o transporte e a 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde. 

 
O Presidente da Câmara dos Deputados Arlindo Chinaglia criou o Grupo 
de Trabalho - GT destinado a examinar o Parecer proferido pela 
Comissão Especial ao PL 203/1991, que trata da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. O Grupo coordenado pelo dep. Arnaldo Jardim (PPS/SP) 
vem realizando audiências públicas para ouvir representantes da indústria, 
órgãos governamentais e da sociedade civil.  

 



O PROJETO DE LEI Nº 3.341/08 
Institui a responsabilidade pós-consumo em relação aos produtos e 
embalagens que especifica e dá outras providências. 

 
Foi apensado ao PL 203/91 pela Mesa Diretora, mas o deputado Henrique 
Fontana (PT-RS) apresentou o Requerimento para o desapensamento do 
Projeto, o qual aguarda deliberação da Mesa. 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 2.622/07 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de os fabricantes de aparelhos de televisão 
alertarem o consumidor final sobre a compatibilidade do equipamento com 
o padrão de transmissão digital. 

 
Aprovado por unanimidade na Comissão de Defesa do Consumidor o 
Parecer favorável. A matéria seguiu para a Comissão de Justiça, que 
designou Relator o deputado Carlos Willian (PTC-MG). 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 3.369/08 
Torna obrigatória a inserção nos vídeos dos monitores dos computadores 
comercializados no país a advertência de que o uso indevido do 
computador pode gerar infrações que sujeitam o usuário à 
responsabilização administrativa, penal e cível. 

 
Despachado às Comissões de Ciência e Tecnologia e logo a Comissão 
de Justiça da Câmara dos Deputados. Na comissão de Ciência e 
Tecnologia, aguarda Parecer do deputado Julio Semeghini (PSDB-SP) 
 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 3.358/08 
Dispõe sobre vinculação de garantia na aquisição de produto de consumo 
durável ou não durável mediante financiamento. 

 
A Comissão de Defesa do Consumidor aguarda apresentação de 
Parecer, para deliberar sobre a matéria. Foi designado Relator o deputado 
Vinicius Carvalho (PTdoB-RJ). 
 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 630/2003 
Constitui fundo especial para financiar pesquisas e fomentar a produção de 
energia elétrica e térmica a partir da energia solar e da energia eólica. 

 
A Presidência da Câmara dos Deputados aprovou a constituição de 
Comissão Especial para analisar o Projeto. Em 25/06 a Comissão 
Especial foi instalada, tendo sido designado Relator o deputado Fernando 
Ferro (PT-PE) para dar andamento aos trabalhos. 
 

 
 
PROJETO DE LEI Nº 1.421/07 
Elimina a necessidade da nacionalização dos equipamentos e serviços 
referentes à produção de energia eólica. 

 
Na Comissão de Minas e Energia a deputada Bel Mesquita apresentou 
parecer pela aprovação da matéria. 
 

 
 
 
 



PROJETO DE LEI Nº 1.148/07 
Autoriza o consumidor a desistir do contrato e devolver o produto ou serviço 
no prazo de 7 (sete) dias, desde que esteja o produto nas mesmas 
condições em que foi adquirido e o serviço ainda não tenha sido realizado. 

 
A proposição já foi aprovada na Comissão de Defesa do Consumidor e 
aguarda a manifestação do Relator, o deputado Wolney Queiroz (PDT-PE), 
perante a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
 

 
PROJETO DE LEI Nº 1.267/03 
Cria a cesta básica de eletrodomésticos populares. 
 

 
A tramitação da matéria depende da retirada de recurso contra a aprovação 
do projeto perante a Comissão de Constituição de Justiça.  
 

 
PROJETO DE LEI Nº 717/03 
Dispõe sobre a sujeição dos produtos importados às normas de certificação 
de conformidade da Regulamentação Técnica Federal e dá outras 
providências. 
 

 
Aguarda deliberação do Plenário..  
 

 
 

No Senado Federal: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27/08 
Institui o Regime de Tributação Unificada - RTU na importação, por via 
terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai (Projeto do Sacoleiro). 

 
A discussão do projeto deverá continuar depois do recesso, considerando o 
cancelamento da Urgência Constitucional. 
 
Assim, o Projeto volta à sua tramitação normal e retorna ao exame da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul; e das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos.  
 

 
PROJETO  DE  LEI  DO  SENADO  Nº  714/07 
Dispõe sobre o recolhimento e o destino final de pilhas e baterias usadas. 

 
A Comissão de Meio Ambiente,  Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle do Senado Federal aprovou o Parecer proferido pelo Senador 
Renato Casagrande ao Projeto. A matéria seguiu para análise da 
Comissão de Assuntos Sociais, onde aguarda designação de Relator. 
 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº  31/2008 
Dispõe sobre limites à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos; altera a Lei nº 4.771/65; e dá outras providências. 

 
O senador Marconi Perillo apresentou parecer favorável ao Projeto, o qual 
consta da pauta da Comissão de Constituição e Justiça para esta 
quarta-feira, dia 16. 

 


